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Atenção!
Você está recebendo um caderno de provas do tipo 4. Portanto, verifique se sua folha de respostas é, também, do tipo 4. 
Verifique se o número deste caderno de provas coincide com o registrado no rodapé de cada página. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal de sala para que sejam tomadas as devidas providências.

Informações gerais

 Você receberá do fiscal de sala o material descrito a seguir:
a) uma folha destinada às respostas das questões objetivas formuladas na prova de tipo 4;
b) este caderno de prova tipo 4, com o enunciado das 80 (oitenta) questões, sem repetição ou falha, e o questionário de 
percepção sobre a prova, com 10 (dez) questões objetivas.

 Ao receber a folha de respostas você deve:
a) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;
b) ler atentamente as instruções para a marcação das respostas das questões objetivas;
c) assinar a folha de respostas, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

 As questões são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

 Durante a aplicação da prova não será permitido:
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, notebook,  palmtop, 
receptor, gravador,  telefone celular, máquina fotográfica,  controle de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer 
espécie, protetor auricular, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc., e 
ainda lápis, lapiseira, borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos na folha de respostas.

 Não será permitida a troca da folha de respostas por erro do examinando.

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para marcação da folha de respostas.

 Reserve tempo suficiente para marcar sua folha de respostas.

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as marcações realizadas na folha de respostas.

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
questões.

 Somente no decorrer dos últimos 60 (sessenta) minutos do período da prova você poderá retirar-se da sala levando o 
caderno de questões.

 Quando terminar sua prova, você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar a folha de respostas devidamente preenchida 
e assinada ao fiscal da sala. Aquele que descumprir esta regra será ELIMINADO.

 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 
procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, na 
Coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado 
pelo fiscal de aplicação, deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será lavrado Termo de Ocorrência, 
testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da unidade de provas.
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Questão 1 
 

José, advogado recém-formado, é contratado para defender 
os interesses de Cláudio que fora preso em flagrante, por 
crime afiançável, estando pendente o valor da fiança. 
Dirigindo-se ao local onde seu cliente está detido, apresenta-
se à autoridade estatal competente e requer entrevista 
pessoal com Cláudio. A autoridade afirma que somente 
poderá autorizar o seu ingresso mediante a apresentação do 
instrumento de mandato.  
 

Nos termos do Estatuto da Advocacia, o advogado, nesse caso, 
deve  
 

A) assentar que pode entrevistar-se com seu cliente mesmo 
sem procuração. 

B) contatar a família para que apresente o instrumento de 
procuração. 

C) aguardar a fixação da fiança para entrevistar-se com seu 
cliente em liberdade. 

D) aduzir que nesses casos tem prazo para apresentação de 
procuração. 

 
Questão 2 
 

Paulo, advogado inscrito na seccional de seu Estado há 10 
anos, toma posse no cargo de Auditor-Fiscal da Receita 
Federal do Brasil.  
 

Considerando a hipótese de Paulo continuar a exercer a 
função de advogado, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Paulo não poderá continuar a exercer a função de 
advogado, tendo em vista que passou a exercer função 
incompatível com a advocacia.                                                                                        

B) Paulo poderá continuar a exercer a advocacia, desde que 
não advogue contra a União, que o remunera. 

C) Paulo poderá continuar a exercer a advocacia, desde que 
não atue em causas envolvendo matéria tributária. 

D) Paulo poderá continuar a exercer a advocacia, não 
havendo qualquer tipo de impedimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 3 
 

A advogada Ana estava constituída nos autos de determinada 
ação penal. Em determinado momento, seu cliente passou a 
descumprir o contrato de honorários firmado. Ana notificou 
seu cliente de sua decisão de renunciar à causa. Passados 
cinco dias, contados da notificação da renúncia, foi publicada 
decisão abrindo prazo para o oferecimento de determinada 
petição pelo acusado.  
 

A partir da situação sugerida, assinale a alternativa que indica 
o procedimento que Ana deverá adotar. 
 

A) Ana deve elaborar e apresentar a petição, uma vez que em 
ações penais, no âmbito das quais está em risco a 
liberdade do acusado, o advogado que renuncia à causa 
deve aguardar que outro o substitua.                                                                                       

B) Ana deve elaborar e apresentar a petição, pois continua a 
representar o mandante durante os 10 (dez) dias seguintes 
à notificação da renúncia. 

C) Ana não está obrigada a elaborar e apresentar a petição, 
pois avisou seu cliente, com antecedência razoável, de que 
renunciaria à causa. 

D) Ana não está obrigada a elaborar e apresentar a petição, 
pois em caso de inadimplemento de honorários 
advocatícios, o advogado fica desobrigado de atuar na 
causa imediatamente após a comunicação da renúncia. 

 
Questão 4 
 

O advogado Antônio foi intimado a comparecer em Juízo para 
depor como testemunha a respeito de determinados fatos 
envolvendo um ex-cliente, a respeito dos quais tomou 
conhecimento em razão de seu ofício, em reuniões com o 
cliente em questão. Antônio recusou-se a depor, mesmo após 
ter sido autorizado por seu ex-cliente a fazê-lo.  
 

A respeito da hipótese sugerida, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Antônio não agiu corretamente. Ele está obrigado a depor, 
já que foi desobrigado por seu ex-cliente do dever de 
guardar sigilo.  

B) Antônio não agiu corretamente. Ele está obrigado a depor, 
já que o dever de guardar sigilo cede diante da decisão 
judicial que determinou sua intimação. 

C) Antônio agiu corretamente. O advogado tem o direito de 
recusar-se a depor como testemunha sobre fato 
relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, 
mesmo quando autorizado ou solicitado pelo constituinte. 

D) Antônio não agiu corretamente. Ele está obrigado a depor, 
pois não é mais advogado do ex-cliente em questão. 
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Questão 5 
 

João, após aprovação em Exame de Ordem, apresenta os 
documentos exigidos para inscrição nos quadros da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Após sua regular inscrição, a 
instituição universitária que João informou ter cursado, 
comunicou à OAB que não havia, nos seus registros, qualquer 
referência a ele. Em razão disso, foi instaurado processo 
administrativo para apurar se o advogado havia efetivamente 
colado grau. Após o devido processo legal, ficou confirmado 
que João, efetivamente, não lograra êxito no curso de Direito. 
 

Diante dessa narrativa, à luz da legislação aplicável aos 
advogados, assinale a afirmativa correta. 
 

A) O advogado será apenado com a suspensão do exercício 
das atividades até apresentar certidão de colação de grau. 

B) O advogado será advertido e não poderá exercer a 
profissão até regularizar sua situação.  

C) O advogado terá cancelada sua inscrição na Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

D) O advogado não será apenado porque o curso do tempo 
convalidou os seus atos sendo considerado rábula. 

 
Questão 6 
 

Um advogado é contatado por cliente, que está em viagem ao 
exterior sem data de regresso, para representá-lo em 
processo de natureza cível em curso. O advogado, diante da 
urgência da atuação, requer o ingresso nos autos, postulando 
pela apresentação posterior do instrumento de mandato no 
prazo estatutário.  
 

Quanto ao referido prazo, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Corresponde a trinta dias prorrogáveis indefinidamente. 

B) É fixado pelo Juiz de acordo com a complexidade do 

processo. 

C) É de quinze dias, prorrogáveis por igual período. 
D) Será fixado de acordo com o procedimento adotado no 

processo. 
 
Questão 7 
 

O cargo de Presidente da Caixa dos Advogados é dos mais 
relevantes para a OAB. Um advogado eleito para tal cargo, não 
tendo como concluir o seu mandato, de acordo com as 
normas do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da 
OAB, deve prestar contas  
 

A) ao presidente do Conselho Federal titular. 
B) ao secretário do Conselho Seccional em exercício.  
C) ao coordenador do Conselho Fiscal ou Deliberativo. 
D) ao presidente da Caixa dos Advogados sucessor. 

 
 
 
 
 
 
 

Questão 8 
 

A respeito do voto e da participação na eleição para o 
Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, de 
acordo com as normas do Regulamento Geral do Estatuto da 
Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta. 
 

A) É voluntário o voto, podendo candidatar-se o advogado 
com mais de cinco anos de atividade. 

B) É obrigatório o voto, podendo inscrever-se, para ocupar 
cargos no Conselho, qualquer advogado independente do 
tempo de exercício. 

C) É voluntário o voto, sendo a eleição direta e secreta, 
escolhendo os membros do Conselho Seccional e Federal. 

D) É obrigatório o voto, podendo o advogado com inscrição 
suplementar há mais de cinco anos ser candidato na 
seccional. 

 
Questão 9 
 

Marcio, advogado com inscrição regular, passou a exercer 
atividade incompatível com a advocacia e, por força disso, 
teve sua inscrição cancelada. Após sua aposentadoria no cargo 
que gerava a incompatibilidade requereu o seu retorno aos 
quadros da OAB.  
 

Assinale a alternativa que indica o requisito exigido pelo 
Estatuto para a inscrição nesse caso. 
 

A) Diploma de graduação em Direito. 
B) Certificado de reservista. 
C) Compromisso perante o Conselho. 
D) Titulo de eleitor. 
 
Questão 10 
 

O Conselho Nacional de Justiça tem, invariavelmente, 
patrocinado semanas de conciliação buscando resolver o 
grave problema de demora da prestação jurisdicional, que se 
reflete na existência de inúmeros processos sem solução. Esse 
movimento de cunho nacional tem angariado a atuação de 
magistrados e membros do Ministério Público.  
 

Sobre o tema conciliação, o Código de Ética e Disciplina da 
OAB dispõe como dever do advogado  
 

A) realizá-la eventualmente, caso seja do interesse do cliente. 
B) descartá-la, por não ser inerente à atividade advocatícia.  
C) estimular a conciliação entre os litigantes. 
D) determinar sempre a instauração de litígios. 
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Questão 11  
 

João é assessor jurídico da empresa “Z” Ltda., onde exerce 
suas funções com proficiência. Em determinado momento, é 
consultado por inúmeros colegas de trabalho que pretendem 
ingressar com ação judicial para postular o reconhecimento de 
direitos em face da empresa empregadora. A pretensão dos 
seus colegas também beneficiaria o advogado.  
 

Nos termos do Código de Ética e Disciplina da OAB, João deve 
 

A) recusar o patrocínio da causa. 
B) aceitar, sem qualquer reserva pessoal. 
C) renunciar ao direito para patrocinar a causa. 
D) indicar os clientes para escritório de amigos, com 

participação. 
 
Questão 12 
  
O advogado José da Silva defronta-se com uma situação em 
que surge dúvida quanto à sua atuação ética. Consultando a 
legislação de regência, não vislumbra solução para sua dúvida. 
Nesse caso, não havendo previsão no Código de Ética e 
Disciplina da OAB, deve o advogado formular consulta ao 
 

A) Conselho Seccional.  
B) Tribunal de Ética e Disciplina.  
C) Presidente da Instituição.  
D) Tribunal Pleno. 
 
Questão 13 
 

Assinale a alternativa que indica quem pode impetrar um 
Mandado de Segurança Coletivo.  
 

A) Uma associação, desde que legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos um ano. 

B) Uma associação, desde que expressamente autorizada 
pelos seus associados. 

C) Uma entidade de classe, desde que legalmente constituída 
e em funcionamento há pelo menos um ano. 

D) Uma organização sindical, desde que legalmente 
constituída e em funcionamento há pelo menos um ano. 

 

Questão 14 
 

A respeito de uma lei delegada e de uma medida provisória 
que dispõem sobre matéria reservada a lei complementar, 
assinale a afirmativa correta. 
 

A) São materialmente inconstitucionais. 
B) São formalmente inconstitucionais. 
C) A lei delegada é constitucional e a medida provisória é 

inconstitucional. 
D) A lei delegada é inconstitucional e a medida provisória é 

constitucional. 
 

 
 
 
 
 
 

Questão 15 
 

O Prefeito do Município “X” criou, por decreto, uma parcela 
denominada “verba indenizatória”, correspondente a 100% da 
remuneração, e a concedeu, indiscriminadamente, a todos os 
servidores lotados em seu gabinete.  
A medida, divulgada na imprensa local, causou enorme revolta 
na população, porque diversos servidores passaram a receber 
acima do teto constitucional. Passados dois anos, o Ministério 
Público estadual ajuizou uma Representação de 
Inconstitucionalidade junto ao Tribunal de Justiça.  
 

A respeito desse caso, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Ainda que a norma seja declarada inconstitucional, aquela 
verba não pode mais ser cortada, em razão do princípio da 
segurança jurídica. 

B) A Representação de Inconstitucionalidade não existe no 
direito brasileiro desde a criação da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, e, portanto, não poderia ser 
ajuizada. 

C) A eventual declaração de inconstitucionalidade da norma 
municipal autorizará, como consequência, a interrupção do 
pagamento da parcela. 

D) A norma municipal não pode ser objeto de controle 
concentrado de constitucionalidade perante o Tribunal de 
Justiça. 

 

Questão 16 
 

A respeito do processo legislativo de emenda constitucional, 
assinale a afirmativa incorreta. 
 

A) A proposta de emenda pode ser apresentada pelo 
Presidente da República. 

B) A discussão e a votação da proposta de emenda devem ser 
realizadas em dois turnos. 

C) A proposta de emenda aprovada é encaminhada ao 
Presidente da República para promulgação. 

D) A aprovação exige quorum de maioria qualificada. 
 

Questão 17 
 

As competências municipais são fixadas na Constituição 
Federal. À luz das normas constitucionais, é incorreto afirmar 
que o município é competente para  
 

A) legislar sobre assuntos de interesse local. 
B) criar distritos, observada a legislação estadual. 
C) prestar, sob regime de concessão, serviços públicos locais. 
D) legislar sobre Imposto de Renda retido na Fonte. 
 

Questão 18 
 

O Estado “W” pretende reorganizar os serviços da Junta 
Comercial que atua em seu território. Para isso, apresenta 
projeto de lei à Assembléia Legislativa estadual.  
 

Em relação à competência legislativa do tema, assinale a 
afirmativa correta. 
 

A) É privativa da União. 
B) É concorrente com a União. 
C) É privativa dos Estados. 
D) É concorrente com os Municípios. 
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Questão 19 
 

Em caso de militar da Marinha de Guerra, preso 
disciplinarmente por autoridade incompetente, é cabível 
 

A) habeas corpus, a ser julgado pela Justiça Federal. 
B) habeas corpus, a ser julgado pela Justiça Militar. 
C) mandado de segurança, a ser julgado pela Justiça Federal. 
D) mandado de segurança, a ser julgado pela Justiça Militar. 
 

 
Questão 20 
 

Sobre a execução da sentença proferida pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, assinale a afirmativa 
correta. 
 

A) A Corte, findo o processo, profere uma sentença 
fundamentada, passível de recurso de revisão e de 
embargos de declaração. Somente após o trânsito em 
julgado da decisão o Estado estará obrigado a cumprir a 
decisão da Corte. 

B) O Estado signatário, em respeito ao princípio da soberania, 
não está obrigado a cumprir as decisões da Corte em todo 
caso em que for parte, mas somente nos casos em que 
houver solução amistosa sobre a denúncia. 

C) O Estado condenado, em razão de situações internas como 
a ocorrência de catástrofes ambientais, poderá requerer 
dilação do prazo para o cumprimento da sentença 
proferida pela Corte em até um ano, contados a partir do 
término dos eventos. 

D) A Assembleia Geral da OEA, na hipótese de inexecução dos 
julgados, indicará, em relatório anual, de maneira especial 
e com as recomendações pertinentes, os casos em que um 
Estado não tenha dado cumprimento a suas sentenças. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 21 
 

Considere como se fosse verdadeira a seguinte narrativa: foi 
constatado este ano que na Penitenciária Anhanguera os 
presos estão sofrendo diversas formas de maus tratos – 
incluindo violência física. Você foi procurado por um grupo de 
familiares que lhe disse ter boas razões para achar que 
medidas judiciais no Brasil podem ser inócuas no prazo 
desejado e, por isso, consultaram-no sobre a possibilidade de 
submeter o caso à Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH).  
 

Considerando as regras de funcionamento desta Comissão, 
você deve informá-los de que 
 

A) a CIDH não é competente para receber esta denúncia uma 
vez que a violação de normas jurídicas, tal qual a 
Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura 
(ratificada pelo Brasil em 1989), deve ser julgada 
diretamente pela Corte Interamericana de Justiça. 

B) a CIDH pode receber a denúncia mas apenas se forem 
feitas petições individualizadas, relatando a violação 
sofrida por cada uma das vítimas e relacionando-as com os 
direitos previstos na Convenção Americana. 

C) a CIDH pode receber a denúncia e, se considerar que há 
situação de gravidade e urgência, pode instaurar de ofício 
um procedimento no qual pode solicitar que um estado 
adote medidas cautelares de natureza coletiva para evitar 
danos irreparáveis às pessoas. 

D) a CIDH pode receber a denúncia e, se considerar que há 

situação de gravidade e urgência, pode encaminhar 

diretamente o caso à Corte Interamericana de Justiça que 

poderá ordenar a medida provisória que julgar necessária 

à cessação da violação. 
 

Questão 22 
 

O propósito dos movimentos internacionais de proteção aos 
Direitos Humanos é a busca pela valorização e proteção dos 
direitos do ser humano, formado pelos elementos físicos e 
psíquicos, de personalidade e morais. 
 

Sobre as disposições do Pacto de São José da Costa Rica em 
relação ao “direito à integridade pessoal” e à “proibição da 
escravidão e da servidão”, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Ninguém pode ser constrangido a executar trabalho 
obrigatório, mas o serviço militar, nos termos do Pacto de 
São José da Costa Rica, não constitui constrangimento à 
execução de trabalho forçado ou obrigatório. 

B) Os indivíduos processados e os condenados, em regra, não 
necessitam ficar separados, e os primeiros devem ser 
submetidos a tratamento adequado à condição de pessoa 
não condenada. 

C) Os menores, quando puderem ser processados, devem ser 
separados de adultos, mas não deve haver distinção entre 
adultos, não merecendo ficar separados os processados ou 
condenados. 

D) A pena privativa de liberdade não pode ser acompanhada 
de trabalho forçado para cumprimento de pena, vedado 
em qualquer de suas formas, por afetar a dignidade do 
recluso. 
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Questão 23 
 

Após ter entrado irregularmente em território nacional, um 
estrangeiro tem a sua deportação promovida, por não se 
retirar voluntariamente. Assinale a afirmativa que indica o 
procedimento a ser adotado por esse estrangeiro, caso 
pretenda reingressar em território nacional. 
 

A) O estrangeiro deportado nunca mais poderá reingressar no 
território nacional. 

B) O deportado só poderá reingressar no território nacional 
se ressarcir o Tesouro Nacional, com correção monetária, 
das despesas com a sua deportação e efetuar, se for o 
caso, o pagamento da multa devida à época, também 
corrigida. 

C) O deportado só poderá reingressar no território nacional 
após o transcurso do lapso prescricional quinquenal para a 
cobrança da quantia devida. 

D) O deportado poderá retornar se comprovadamente não 
tiver condições de arcar com o pagamento da quantia 
devida, sem prejuízo de sua própria subsistência. 

 
Questão 24 
 

Após obter sentença favorável perante a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, que condenou a República Federativa 
do Brasil ao pagamento de determinada quantia em dinheiro, 
deverá o interessado, em caso de inércia da sucumbente em 
adimplir o comando condenatório voluntariamente, adotar o 
seguinte procedimento: 
 

A) Requerer perante a Corte a intimação da executada para 
efetuar o pagamento em vinte e quatro horas ou nomear 
bens à penhora. 

B) Solicitar o encaminhamento dos autos do processo ao 
Conselho de Segurança da ONU para a imposição de 
sanções internacionais. 

C) Aceitar que as sentenças proferidas pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos são desprovidas de 
executoriedade.  

D) Executar a sentença perante a Justiça Federal pelo 
processo interno vigente para a execução de sentenças 
contra o Estado. 

 
Questão 25 
 

Determinado Município, mediante edição do Decreto n. “X”, 
publicado em 12/11/2011, estabeleceu isenção do IPTU 
outorgada pessoalmente aos contribuintes com comprovada 
deficiência física, cujos requisitos para gozo do benefício fiscal 
estariam previstos no respectivo Decreto Municipal.  
 

Com base no caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 
  

A) O decreto conforma-se com a ordem jurídica tributária em 
vigor. 

B) O decreto é inconstitucional, visto ferir o princípio da 
isonomia. 

C) O decreto é inconstitucional, eis que somente a lei poderia 
criar esta isenção. 

D) O decreto é ilegal, pois a isenção não foi atribuída por lei 
complementar. 

Questão 26 
 

Um contribuinte, ao impetrar mandado de segurança contra 
ato praticado por determinada autoridade coatora, obteve 
medida liminar deferida pelo competente Juízo no sentido de 
autorizá-lo a se abster do pagamento de determinado tributo, 
com base em suposta inconstitucionalidade da lei instituidora 
da respectiva exação combatida. 
 

Nesse caso, de acordo com as regras contidas no Código 
Tributário Nacional, a hipótese é de 
 

A) suspensão do crédito tributário. 
B) extinção do crédito tributário. 
C) exclusão do crédito tributário. 
D) preferência do crédito tributário. 
 
Questão 27 
 

Determinada lei prevê que certo grupo de eletrodomésticos 
não ficará sujeito à tributação do IPI, durante o exercício 
financeiro seguinte. O benefício fiscal em questão configura 
 

A) imunidade. 
B) remissão. 
C) isenção. 
D) anistia. 
 
Questão 28 
 

Com relação à anistia, segundo o Código Tributário Nacional, 
assinale a afirmativa correta. 
 

A) Abrange as infrações cometidas anteriormente e 
posteriormente à vigência da lei que a institui, desde que o 
contribuinte comprove os requisitos para sua obtenção. 

B) Pode ser concedida sob condição do pagamento de tributo 
no prazo fixado pela lei que a conceder, ou cuja fixação 
seja atribuída pela mesma lei à autoridade administrativa. 

C) Só pode ser concedida limitadamente à determinada 
região do território da entidade tributante, em função de 
condições a ela peculiares. 

D) Abrange os atos praticados com dolo, fraude ou simulação 
pelo contribuinte, desde que este venha a confessá-los. 
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Questão 29 
 

Determinada área de proteção ambiental, situada em encosta 
de morro, vinha sendo ocupada, há muitos anos, sem 
qualquer ato de autorização pelo Poder Público, por alguns 
particulares, que lá construíram suas residências. José, que 
desde jovem sofre de problemas respiratórios, agravados pela 
poluição dos grandes centros urbanos, postula, junto à 
Administração, licença para construir sua casa nessa área 
protegida, cercada de verde, na esperança de uma melhor 
qualidade de vida. A licença não é concedida. 
Sobre o caso concreto, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A administração não pode ter comportamentos 
contraditórios, devendo conceder a licença a José, em 
nome da segurança jurídica e da confiança legítima, uma 
vez que há anos tolera ocupação na mesma área por 
outros particulares. 

B) Ainda que não caiba falar em proibição de comportamento 
contraditório, o caso apresenta uma ponderação de 
valores, devendo ser priorizada a proteção a condições 
dignas de vida em detrimento da proteção ambiental. 

C) O indeferimento por parte do Poder Público foi correto, 
considerando que a mera tolerância de condutas ilegais 
por parte da Administração não assegura que outro 
particular, invocando a isonomia, cometa as mesmas 
ilegalidades. 

D) Os particulares que já tiverem construído suas casas na 
encosta protegida possuem direito subjetivo à obtenção de 
licença para a legalização de suas construções, já que a 
inação da Administração gerou legítima expectativa de 
habitação na localidade. 

 
Questão 30 
 

Acerca do Instituto da Desapropriação, assinale a afirmativa 
correta. 

 

A) A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se 
tornará necessária, quando de sua utilização resultar 
prejuízo patrimonial do proprietário do solo. 

B) Em casos de urgência, é possível a imissão provisória do 
expropriante na posse dos bens, não sendo exigível o seu 
registro junto ao registro de imóveis competente, muito 
menos o depósito de valores. 

C) Os concessionários de serviços públicos e os 
estabelecimentos de caráter público ou que exerçam 
funções delegadas de poder público poderão promover 
desapropriações, por decreto do Presidente da República. 

D) Os bens expropriados, incorporados à Fazenda Pública, 
podem ser objeto de reivindicação, desde que fundada em 
nulidade do processo de desapropriação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 31  
 

O Presidente de uma empresa pública estadual, ao assumir a 
gestão da entidade e realizar uma auditoria no seu patrimônio 
imobiliário, decide alienar um imóvel que se localiza em região 
extremamente valorizada. Além da demonstração do interesse 
público que a justifique, a alienação do referido imóvel 
depende de  
 

A) avaliação prévia e autorização legislativa.  
B) autorização do Poder Executivo e registro no Tribunal de 

Contas do Estado.  
C) avaliação prévia e licitação na modalidade concorrência. 
D) autorização legislativa e licitação na modalidade leilão. 
 
Questão 32 
 

Orlando, advogado de uma empresa pública federal há quase 
10 anos, resolve prestar concurso público para Fiscal de ISS de 
um município. Caso seja aprovado, Orlando deverá adotar o 
seguinte procedimento: 
 

A) Poderá cumular o emprego com o cargo na administração 
municipal e tal cumulação não estará sujeita ao limite 
remuneratório constitucional. 

B) Poderá cumular o emprego com o cargo na administração 
municipal, mas tal cumulação estará sujeita ao limite 
remuneratório constitucional.  

C) Não poderá cumular o emprego e o cargo, uma vez que tal 
cumulação somente seria permitida caso houvesse 
compatibilidade de horários. 

D) Não poderá cumular o emprego e o cargo, mesmo em se 
tratando de um ente federal e de um município. 
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Questão 33 
 

Autarquia competente para a fiscalização de estabelecimentos 
comerciais que vendam gêneros alimentícios verifica que o 
maior supermercado do município estava com o 
funcionamento irregular, bem como vendia produtos com o 
prazo de validade vencido. Além de todas as outras sanções 
cabíveis na espécie, a Autarquia aplicou multa ao 
estabelecimento. Com o objetivo de assegurar que a multa 
fosse paga, a Autarquia apreendeu produtos (dentro do prazo 
de validade) cujo valor somasse exatamente o valor da multa, 
e que tivessem proveito para a autarquia, como água mineral, 
café e açúcar.  
Com base na situação descrita, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A apreensão de bens com o objetivo de quitação de multa 
regularmente aplicada pela fiscalização é manifestação da 
autoexecutoriedade do poder de polícia, sendo 
legitimamente exercida pela Autarquia. 

B) Não é cabível a apreensão de bens, neste caso, pois ela 
somente seria viável se a Administração tivesse feito 
pesquisa e constatado que os preços correspondem à 
média de mercado. 

C) A Administração goza da prerrogativa da 
autoexecutoriedade, mas a cobrança das multas aplicadas 
não pode se dar de maneira forçada, manu militari, 
devendo ser feita por meio de processo judicial, caso não 
ocorra o pagamento administrativamente. 

D) A apreensão de bens para quitação de multa pode se dar 
sobre produtos cuja validade está vencida ou, como no 
caso, sobre produtos bons para consumo, e não pode ser 
questionada por se inserir no mérito do ato administrativo. 

 

Questão 34 
 

O Estado Y resolve realizar licitação, com fundamento na Lei 
Federal n. 8.666/93, para a contratação de obra de engenharia 
para a construção de um hospital. Consultada a procuradoria, 
ela indica que a modalidade que deverá ser adotada é a de 
tomada de preços.  
Com base no caso acima, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Se a modalidade deve ser tomada de preços, pode-se 
presumir que a obra foi orçada em até um milhão e 
quinhentos mil reais, porém nada obsta que se opte por 
utilizar as modalidades concorrência ou convite, pois 
ambas são modalidades mais amplas de licitação que a 
tomada de preços. 

B) É possível desmembrar a referida obra em duas ou mais e 
realizar as licitações na modalidade de convite, mesmo 
que, com isso, viesse a perder a economia de escala 
decorrente da sua realização integrada. 

C) Na tomada de preços qualquer interessado que, na fase 
inicial de habilitação preliminar, comprovar possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução de seu objeto, poderá dela participar. 

D) Na modalidade tomada de preços, o Estado somente 
receberá propostas dos licitantes que estejam 
devidamente cadastrados, permitindo-se, porém, o 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação. 

Questão 35 
 

Com relação ao Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação, assinale a afirmativa correta. 
 

A) As unidades de conservação devem ser criadas por lei, 
exigindo-se para tal prévia consulta pública e elaboração 
de estudo prévio de impacto ambiental. 

B) São unidades de conservação do grupo de proteção 
integral a floresta nacional, o parque nacional, a área de 
proteção ambiental e a reserva de fauna. 

C) As unidades de conservação do grupo de proteção integral 
podem ter seus limites reduzidos, através de lei específica.  

D) São unidades de conservação do grupo de uso sustentável 
a estação ecológica, a reserva extrativista e a reserva 
particular do patrimônio natural. 

 
Questão 36 
 

A respeito dos princípios aplicáveis ao Licenciamento e ao 
Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA), assinale a 
afirmativa correta. 
 

A) O licenciamento ambiental é norteado pelos princípios da 
informação e da participação popular. Logo, a audiência 
pública é uma etapa fixa do processo de avaliação 
ambiental, não podendo ser dispensada pelo órgão 
ambiental competente. 

B) O licenciamento ambiental e o estudo prévio de impacto 
ambiental devem preceder toda obra em área pública, em 
razão do princípio da função socioambiental da 
propriedade. 

C) O licenciamento ambiental pode ocorrer sem que haja 
audiência pública. Porém, havendo EIA, esta pode ser 
realizada de ofício pelo órgão ambiental ao julgar 
necessária ou requerida por, no mínimo, 50 cidadãos, por 
entidade civil ou pelo Ministério Público, em razão dos 
princípios da informação e da participação popular. 

D) O licenciamento ambiental se baseia no princípio da 
prevenção de danos. Logo, só atividades em que haja 
certeza científica e inconteste de degradação ambiental 
estão sujeitas ao estudo prévio de impacto ambiental. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 9

IX EXAME DE ORDEM UNIFICADO – TIPO 04 – AZUL 

 

Questão 37 
 

Alexandre e Berenice, casados pelo regime da separação 
convencional de bens, foram passar a lua de mel em 
Petrópolis, no Estado do Rio de Janeiro. Ao descerem a serra, 
Alexandre perdeu o controle do veículo vindo a cair em uma 
ribanceira. Com a colisão, houve a explosão do veículo e a 
morte de ambos não se sabendo precisar qual deles teria 
morrido primeiro. Ambos possuíam vasto patrimônio e 
faleceram sem deixar descendentes ou ascendentes. 
Alexandre deixou um irmão, Daniel, e Berenice deixou uma 
irmã, Eleonora.  
 

A respeito da situação apresentada, assinale a afirmativa 
correta.  
 

A) Não há comoriência, visto que tal instituto somente se 
aplica às hipóteses de morte simultânea entre parentes. 

B) Não há comoriência, uma vez que se exige prova cabal 
para sua ocorrência, devendo a simultaneidade das mortes 
ser declarada por decisão judicial. 

C) Há comoriência, transmitindo-se a Daniel a herança de 
Alexandre e à Eleonora a herança de Berenice. 

D) Há comoriência, transmitindo-se a Daniel a metade dos 
bens deixados pelo casal, ficando igual cota-parte para 
Eleonora. 

 
Questão 38 
 

João prometeu doar seu imóvel em Búzios a José se o seu time 
de futebol do coração, o América/RJ, for campeão carioca em 
2013. Assim sendo, sobre a condição imposta para a doação, 
assinale a afirmativa correta.  
 

A) Trata-se de condição puramente potestativa, sendo lícita 
por depender de manifestação da vontade de uma das 
partes. 

B) Subordinando-se a eficácia do negócio jurídico à condição 
suspensiva, enquanto esta não se verificar, não terá 
Roberto adquirido o direito nele previsto. 

C) É defeso a Roberto, titular do direito eventual, praticar 
atos destinados à sua conservação.  

D) Trata-se de condição meramente potestativa, sendo, pois, 
ilícita, uma vez que sujeita ao puro arbítrio de uma das 
partes. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 39 
 

José devia a Paulo a quantia de R$ 50 mil reais com 
vencimento em 05 de dezembro de 2012. Na data do 
pagamento, José, devido à falta de dinheiro, ofereceu um lote 
de sua propriedade, de igual valor da dívida, como 
substituição da prestação originária.  
 

Considerando a hipótese acima , assinale a afirmativa correta. 
 

A) Caso Paulo aceite o lote dado por José como forma de 
pagamento, ocorrerá extinção da obrigação primitiva pelo 
adimplemento indireto na modalidade novação real. 

B) Se José oferecesse um título de crédito ao invés do lote, 
essa transferência importaria em pagamento com           
sub-rogação.  

C) Se Paulo for evicto do lote recebido em pagamento, a 
obrigação primitiva será restabelecida, ficando sem efeito 
a quitação dada, ressalvados os direitos de terceiros de 
boa-fé. 

D) Caso Paulo aceite o bem imóvel oferecido por José, a 
transferência do lote poderá ser formalizada por escritura 
pública ou instrumento particular. 

 
Questão 40 
 

Em julho de 2012, em razão de desavenças irreconciliáveis, 
Miguel e Letícia rompem a sociedade conjugal que mantinham 
e divorciam-se. A guarda do único filho do casal, Pedro, é 
compartilhada entre os pais. Ocorre que Edith, avó paterna de 
Pedro, sentindo o afastamento do neto em razão dos 
ressentimentos surgidos após a separação, pretende propor 
medida judicial visando garantir seu direito de visita a Pedro.  
 

Considerando a hipótese, assinale a afirmativa correta. 
  

A) Os únicos titulares do direito de visita são os pais 
biológicos de Pedro, podendo Edith acompanhar o 
desenvolvimento do neto nos momentos em que a guarda 
estiver sendo exercitada por seu filho Miguel. 

B) As disposições relativas à guarda, visita e prestação de 
alimentos aos filhos menores estendem-se somente aos 
pais de Pedro e, somente na falta destes, poderá haver a 
participação dos demais ascendentes.  

C) Edith não poderá promover a medida judicial por ausência 
de previsão legal neste sentido. 

D) O direito de visita estende-se a qualquer dos avós, a 
critério do juiz, observados os interesses da criança ou do 
adolescente. 
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Questão 41 
 

A sociedade ABC Engenharia Ltda. firmou contrato de seguro 
de veículo automotor com a Seguradora Gênesis. 
Considerando a hipótese em apreço, as regras atinentes ao 
contrato de seguro e de acordo com o Código Civil, assinale a 
afirmativa correta. 
 

A) O ordenamento jurídico estabelece que o contrato de 
seguro prova-se com a exibição da apólice ou do bilhete do 
seguro, sendo estes os únicos meios admitidos de prova. 

B) A apólice ou o bilhete de seguro de veículo automotor 
deverá ser, necessariamente, nominativa e mencionará os 
riscos assumidos, o início e o fim de sua validade, o limite 
da garantia e o prêmio devido.  

C) É proibido, em qualquer hipótese, à sociedade ABC 
Engenharia Ltda., na vigência do contrato de seguro com a 
Seguradora Gênesis, firmar seguro sobre o mesmo bem e 
contra o mesmo risco junto a outra seguradora.  

D) Sendo nominativa a apólice de seguro firmada entre a 
empresa ABC Engenharia e a Seguradora Gênesis, a 
transferência do contrato de seguro a terceiro só produzirá 
efeito em relação ao segurador mediante aviso escrito 
assinado pelos cedente e cessionário. 

 
Questão 42 
 

Renato, menor com 17 anos, estava passeando com seu 
cachorro pelo parque da sua cidade, quando avistou José, com 
quem havia se desentendido, do outro lado do parque. Com a 
intenção de dar um susto em José, Renato solta a coleira do 
seu cachorro e o estimula a atacar José. 
 

Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Renato responderá pelos prejuízos que causar apenas se as 
pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de 
fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes. 

B) Renato ficará isento de qualquer responsabilidade civil, 
mesmo que seu desafeto seja atacado por seu cachorro, 
em razão da sua idade.  

C) Caso Renato fosse maior de idade iria responder pelo dano 
causado pelo seu cachorro mesmo que tal dano fosse 
provocado por culpa exclusiva da vítima ou pela ocorrência 
de um evento de força maior. 

D) Os pais de Renato não podem ser responsabilizados 
civilmente pelos atos de Renato. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 43 
 

José, comerciante, com dificuldades para pagar dívidas junto 
aos fornecedores, firmou com Moacir contrato de empréstimo 
na quantia de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a ser pago no 
prazo de 12 meses. Chegando a data avençada, José, sem 
condição de pagar o empréstimo feito, resolveu vender sua 
fazenda por R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) a 
seu amigo Jonas. Como a venda da fazenda foi celebrada 
somente para levantar fundos para o pagamento do 
empréstimo, José reservou, por cláusula contratual, o direito 
de recobrá-la. 
 

Considerando a hipótese acima e as regras de Direito Civil, 
assinale a afirmativa correta. 
 

A) José poderá reaver a fazenda alienada a Jonas, desde que 
restitua o preço recebido e reembolse as despesas 
contratuais e as benfeitorias necessárias. 

B) A cláusula especial prevista no contrato de compra e venda 
confere a José o direito de desfazer a venda, reavendo a 
fazenda no prazo de quatro anos, podendo este ser 
prorrogado por igual período. 

C) O direito de resgate contra terceiro adquirente poderá ser 
exercido somente por José, não admitindo a lei, a cessão 
nem a transmissão aos herdeiros e legatários. 

D) O pacto adjeto ao contrato de compra e venda firmado por 
José e Jonas, permite a José recobrar a fazenda após 
constituir em mora Jonas, mediante interpelação judicial. 

 
Questão 44 
 

Assegurar o direito fundamental à vida e à saúde da criança e 
do adolescente é dever da família, da sociedade e do Poder 
Público.  
 

Acerca da regulamentação desses direitos pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à 

saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados 

a manter os prontuários individuais, pelo prazo de dez 

anos, assim como fornecer declaração de nascimento. 

B) Incumbe ao poder público proporcionar assistência 

psicológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, 

salvo se a mesma manifestar interesse em entregar seus 

filhos para adoção, quando será assegurada assistência 

psicológica pré-natal apenas.  

C) A gestante tem direito ao acompanhamento pré-natal, 

sendo-lhe assegurado o direito de ser atendida no parto 

pelo mesmo médico que a acompanhou, assim como de 

optar pelo tipo de parto a que será submetida.  

D) O atendimento pré-natal à gestante inclui o dever do 

poder público de propiciar apoio alimentar à gestante, 

como forma de assegurar o direito à vida e à saúde do 

nascituro. 
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Questão 45 
 

A respeito da família substituta, com base no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A colocação em família substituta de maior de doze anos 
de idade far-se-á mediante consentimento do menor, 
colhido em audiência. 

B) Os grupos de irmãos serão sempre colocados sob adoção, 
tutela ou guarda da mesma família substituta. 

C) A colocação em família substituta estrangeira constitui 
medida excepcional, somente admissível na modalidade de 
tutela. 

D) A colocação em família substituta far-se-á mediante 
guarda, tutela ou adoção, sendo esta limitada pela 
situação jurídica da criança ou adolescente. 

 
Questão 46 
 

Determinada associação, legalmente constituída há três anos, 
ingressa com medida judicial buscando a defesa coletiva dos 
interesses de seus associados no tocante à infração na relação 
de consumo pelo fornecedor T, pessoa jurídica de direito 
privado. 
 

A partir do fato narrado acima, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A associação somente teria legitimidade para propor a 
ação coletiva se houvesse sido constituída há mais de cinco 
anos. 

B) A associação necessita de autorização assemblear para 
ajuizar a demanda, mesmo que inclua entre seus fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos do 
consumidor. 

C) A propositura da ação coletiva não impede a que qualquer 
interessado ingresse com nova ação judicial apontando o 
mesmo réu, causa de pedir e pedido. 

D) As ações individuais apontando o mesmo réu, causa de 
pedir e pedido, ajuizadas depois da demanda coletiva, 
importarão em litispendência merecendo os processos ser 
extintos. 

 
Questão 47 
 

Sobre a proteção contratual e a validade de regras contratuais 
no mercado de consumo, assinale a afirmativa correta. 

 

A) Nas relações de consumo, a indenização pode ser 

contratualmente limitada, mas apenas em situações 

previstas em negrito, no contrato.  

B) Apenas é possível ao contrato estipular a inversão do ônus 

da prova, em favor da fornecedora, se direitos 

equivalentes, em termos processuais, forem concedidos 

aos consumidores.  

C) É perfeitamente possível e vinculante a cláusula de 

arbitragem prevista em contrato de adesão. 

D) Não vale a cláusula que estipula, de antemão, 
representante para concluir outro contrato pelo 
consumidor.  

 
 

Questão 48 
 

A sociedade Farias, Macedo & Cia Ltda., com sede em Floreal, 
instalou Conselho Fiscal composto por cinco integrantes, 
nenhum deles sócio, eleitos pela assembleia dos sócios com 
quorum de maioria simples, com mandato até a próxima 
assembleia anual. Consultada uma advogada para opinar, ela 
afirmou corretamente que 
 

A) o Conselho Fiscal deve ser composto apenas por sócios 
pessoas naturais. 

B) a instituição de Conselho Fiscal é uma prerrogativa 
exclusiva das companhias. 

C) o quorum para eleição dos membros do Conselho Fiscal é 
de 2/3 do capital. 

D) a eleição dos membros do Conselho Fiscal compete à 
assembleia anual dos sócios. 

 

Questão 49 
 

Sobre o contrato de arrendamento mercantil, assinale a 
afirmativa incorreta. 
 

A) No arrendamento mercantil na modalidade financeira, as 
despesas com a manutenção, assistência técnica e serviços 
correlatos à operacionalidade do bem arrendado são de 
responsabilidade da arrendatária. 

B) No arrendamento mercantil operacional, a manutenção, a 
assistência técnica e os serviços correlatos à 
operacionalidade do bem arrendado podem ser de 
responsabilidade da arrendadora ou da arrendatária. 

C) Os contratos de arrendamento mercantil devem conter, 
dentre outras cláusulas, a descrição dos bens que 
constituem o objeto do contrato, com todas as 
características que permitam sua perfeita identificação. 

D) A constituição e o funcionamento das pessoas jurídicas 
que têm como objeto principal a prática de operações de 
arrendamento mercantil dependem de autorização da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

 

Questão 50 
 

Com relação ao efeito que a decretação da falência de um 
empresário ou de uma sociedade empresária produz sobre os 
credores, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Impede a exigibilidade da massa falida do pagamento dos 
juros vencidos após a decretação da falência, previstos em 
lei ou em contrato, se o ativo apurado não bastar para o 
pagamento dos credores subordinados. 

B) Suspende, até o término da arrecadação dos bens do 
devedor, o curso da prescrição de todas as ações e 
execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos 
credores particulares do sócio de responsabilidade 
ilimitada. 

C) Acarreta o vencimento antecipado dos créditos do devedor 
e dos sócios ilimitada e solidariamente responsáveis, e 
converte todos os débitos em real para dólar norte-
americano, pelo câmbio do dia da decisão judicial. 

D) Extingue, em relação à massa falida, o exercício do direito 
de retenção sobre os bens móveis ou semoventes sujeitos 
à arrecadação, os quais deverão ser imediatamente 
entregues ao credor com privilégio especial. 
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Questão 51 
 

Sobre o exercício da empresa por incapaz, assinale a 
afirmativa correta. 
 

A) O incapaz deverá estar representado ou ser devidamente 
assistido, ter no mínimo 10 (dez) anos de idade e ser 
autorizado pelo Registro Público de Empresas Mercantis. 

B) Os bens que o incapaz já possuía ao tempo da 
incapacidade ou interdição ficam sujeitos aos resultados 
da empresa, desde que estranhos ao acervo desta. 

C) O alvará de autorização e a eventual revogação deste 
serão inscritos ou averbados no Registro Civil de Pessoas 
Naturais e publicados na imprensa oficial. 

D) Se o representante ou assistente do incapaz for um 
servidor público em atividade, será nomeado, com a 
aprovação do juiz, um ou mais gerentes. 

 
Questão 52 
 

A sociedade empresária Congelados da Vovó Ltda., com sede 
na cidade de Montanha, realizou o pagamento a um 
fornecedor por meio de cheque administrativo. Sobre esta 
espécie de cheque, assinale a afirmativa correta. 
 

A) É aquele sacado para ser creditado em conta, podendo ser 
emitido ao portador até o valor de R$ 100,00 (cem reais). 

B) É aquele que contém visto em seu verso, atestando a 
existência de fundos durante o prazo de apresentação. 

C) É aquele sacado contra o próprio banco sacador, sendo 
necessariamente nominal qualquer que seja seu valor. 

D) É aquele sacado em favor de órgão ou entidade da 
administração pública para pagamento de taxa ou 
emolumento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 53 
 

O reexame necessário, também chamado de duplo grau 
obrigatório ou remessa ex officio, consiste na exigência de 
revisão das sentenças contrárias à Fazenda Pública, cuja 
condenação judicial inevitavelmente importará em prejuízo às 
finanças públicas e, reflexamente, poderá atentar contra o 
interesse público.  
 

Acerca deste instituto processual, assinale a afirmativa 
correta.  
 

A) De acordo com reiterada jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, não se aplica, quando da análise da 
decisão sujeita ao reexame necessário, o princípio da 
proibição da reformatio in pejus, sendo possível que o 
tribunal agrave a condenação imposta à Fazenda Pública 
ainda que não haja interposição de recurso pelo particular. 

B) A sentença que julgar parcialmente procedentes os 
embargos à execução de dívida ativa da Fazenda Pública 
não está sujeita ao duplo grau obrigatório. 

C) O duplo grau obrigatório não é aplicado sempre que a 
condenação ou o direito controvertido for de valor certo 
não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como 
no caso de procedência dos embargos do devedor na 
execução de dívida ativa de mesmo valor. 

D) Ainda que fundada em jurisprudência do plenário do 
Supremo Tribunal Federal, a sentença sujeita ao reexame 
necessário deverá ser confirmada pelo tribunal ad quem 

para que produza seus regulares efeitos. 
 
Questão 54 
 

Diversas teorias foram desenvolvidas pela doutrina ao longo 
dos anos acerca da natureza jurídica do processo. Acolhendo-
se a tese de que o processo deve ser visto como um 
procedimento por meio do qual se desenvolve uma relação 
jurídica em contraditório, assinale a afirmativa correta. 
 

A) É lícito ao juiz conceder liminarmente a medida cautelar, 
antes mesmo da oitiva do réu, quando verificar que este, 
sendo citado, poderá torná-la ineficaz. 

B) Pela dicção do parágrafo único, do art. 275, do CPC, ações 
relativas ao estado e à capacidade das pessoas deverão 
observar o procedimento sumário. 

C) A arbitragem é uma das vias adotadas para dirimir litígios 
relativos a direitos patrimoniais disponíveis e obedecerá ao 
procedimento estabelecido pelas partes na convenção de 
arbitragem, podendo ser afastado, in casu, o princípio do 
contraditório. 

D) Nos procedimentos especiais de jurisdição voluntária 
regulados pelo CPC, não se admite que a sentença seja 
modificada, ainda que diante do advento de circunstâncias 
supervenientes. 
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Questão 55 
 

A execução por quantia certa contra devedor solvente pode 
ser exigida em modalidade de processo autônomo quando 
tiver por base título executivo líquido, certo e exigível de 
natureza extrajudicial.  
 

Considerando o fragmento acima, assinale a afirmativa 
correta. 
 

A) O usufruto de bem móvel ou imóvel é modalidade de 
expropriação cabível nesses casos.  

B) Os bens impenhoráveis, os proventos de aposentadoria, 
mesmo para pagamento de pensão alimentícia, não estão 
sujeitos à execução. 

C) As quantias depositadas em caderneta de poupança, 
quaisquer que sejam, não podem ser objeto de penhora. 

D) Os frutos e rendimentos de bens inalienáveis são 
absolutamente impenhoráveis. 

 

Questão 56 
 

Ocorrendo o falecimento de determinada pessoa, impõe-se a 
averiguação dos bens por ela deixados e sua partilha entre os 
chamados sucessores. 
 

Acerca do procedimento de inventário e partilha, assinale a 
afirmativa correta. 
 

A) Se no curso da ação de inventário surgir uma questão cuja 
resolução exija a produção de outras provas que não sejam 
documentais, o juiz deverá intimar as partes para que 
apresentem as provas necessárias em audiência 
especialmente designada para esse fim. 

B) Trata-se de procedimento que, em tese, pode se 
apresentar como uma exceção à regra geral da inércia da 
jurisdição. 

C) A ação de inventário deve ser ajuizada, como regra geral, 
sendo o falecido brasileiro, possuidor de domicílio certo e 
proprietário de bens que estão todos situados em 
território nacional, no local onde residem seus sucessores. 

D) O juiz nomeará como inventariante, preferencialmente, o 
herdeiro que se achar na posse e administração do espólio. 

 

Questão 57 
 

Os embargos de declaração no Código de Processo Civil são o 
remédio jurídico utilizado por qualquer das partes quando 
houver na sentença ou no acórdão obscuridade, contradição 
e/ou omissão. 
 

A respeito de tais embargos, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Os embargos serão opostos por meio de petição dirigida 
ao juiz ou relator com a indicação do ponto obscuro, 
contraditório ou omisso, no prazo de oito dias. 

B) Os embargos de declaração estão sujeitos a preparo e 
serão dirigidos ao órgão competente para apreciar o 
recurso de apelação, quando se tratar de sentença. 

C) A oposição de embargos de declaração suspende o prazo 
para a interposição de recurso por qualquer das partes. 

D) A interposição de qualquer recurso está condicionada ao 
pagamento da multa pela oposição reiterada de embargos 
protelatórios, multa essa que se reverterá em favor do 
embargado. 

Questão 58 
 

Considerando as disposições sobre liquidação e cumprimento 
de sentença previstas no Código de Processo Civil, assinale a 
afirmativa correta. 
 

A) A liquidação por artigos se fará quando, para determinar o 
valor da condenação, houver necessidade de alegar e 
provar fato novo. 

B) A sentença que julgar procedente o pedido inicial deverá 
sempre determinar o valor devido, uma vez que a regra no 
direito brasileiro é a de que o pedido seja certo e 
determinado. 

C) A impugnação ao cumprimento de sentença tem, como 
regra, o efeito suspensivo, previsto pela legislação 
processual civil. 

D) A decisão que resolve a impugnação é recorrível mediante 
agravo retido nos próprios autos, já que não será capaz de 
causar dano de difícil reparação às partes. 

 

Questão 59 
 

Platão, desejando matar Sócrates, entrega a Aristóteles uma 
arma, fazendo-o supor, erroneamente, que está desmuniciada 
e, portanto, incapaz de oferecer qualquer perigo. Ao perceber 
que Aristóteles está manuseando a arma e que sequer 
conferiu a informação dada no sentido de que não havia balas 
no seu interior. Platão induz Aristóteles a acionar o gatilho na 
direção de Sócrates. Assim é feito e Sócrates acaba falecendo 
em decorrência do tiro que levou.   
 

Com base na situação descrita, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Platão praticou homicídio doloso e Aristóteles, homicídio 

culposo. 

B) Platão participou, dolosamente, do crime culposo de 

Aristóteles. 

C) É possível verificar-se o concurso de pessoas. 

D) Platão agiu com dolo direto e Aristóteles, com dolo 
eventual. 

 
Questão 60 
 

No curso de um delito de sequestro, em que a vítima ainda se 
encontrava privada de sua liberdade, sobreveio nova lei penal 
aumentando a pena prevista no preceito secundário do tipo 
penal descrito no Art. 148 do CP.  
 

Nesse caso, atento (a) ao entendimento dos Tribunais 
Superiores acerca do tema, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Aplica-se a lei penal mais grave, ou seja, aquela cuja 
entrada em vigor se deu no curso do delito. 

B) Aplica-se a lei penal mais benéfica, pois a lei penal não 
retroage, salvo em benefício do réu. 

C) Aplica-se a lei penal mais benéfica, com base na teoria da 
atividade, a qual impõe ser aplicável a lei penal vigente à 
época da ação/omissão, ainda que outro seja o momento 
do resultado. 

D) Aplica-se, eventualmente, as duas leis combinadas, caso tal 
conduta importe em benefício para o agente. 
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Questão 61 
 

Ana e Júlia, irmãs gêmeas de 15 anos, estavam caminhando no 
calçadão da praia por volta das 18h, ocasião em que foram 
abordadas por Malu, jovem franzina de 18 anos. Malu, 
simulando portar arma de fogo, amedrontou as vítimas, que 
lhe entregaram os telefones celulares que portavam. Ato 
contínuo, a delinquente saiu correndo, rindo para as vítimas, 
enquanto mostrava que não portava nenhuma arma de fogo.  
 

Levando em conta os dados fornecidos, assinale a afirmativa 
correta. 
 

A) Malu deve responder por furto qualificado, praticado em 
concurso formal. 

B) Malu deve responder por roubo qualificado, praticado em 
concurso formal. 

C) Malu deve responder por roubo simples, praticado em 
concurso formal. 

D) Malu não faz jus a nenhuma circunstância atenuante. 
 
Questão 62 
 

Assinale a alternativa que apresenta dois institutos 
despenalizadores previstos na Lei dos Juizados Especiais. 
 

A) Suspensão condicional da pena privativa de liberdade e 

transação penal. 

B) Transação penal e livramento condicional. 

C) Composição civil extintiva da punibilidade e suspensão 

condicional do processo. 

D) Sursis e pena restritiva de direitos substitutiva da privativa 
de liberdade. 

 
Questão 63 
 

Determinado estado, membro da Federação, editou lei 
excepcional em 1º de março de 2011, criminalizando a 
conduta de utilizar telefone celular no interior de agências 
bancárias.  
 

Com base no fato relatado, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Não será aplicada ao fato praticado durante sua vigência, 
cessadas as circunstâncias que a determinaram. 

B) É inconstitucional por força do princípio da culpabilidade. 
C) É inconstitucional porque somente a União pode legislar 

em matéria de direito penal. 
D) Poderá retroagir para alcançar fatos anteriores à sua 

vigência por força do brocardo in dubio pro societate. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 64 
 

José vem praticando, em continuidade delitiva, vários crimes 
dolosos da mesma espécie, cometidos sem violência ou grave 
ameaça à pessoa, nas mesmas condições de tempo, lugar e 
maneira de execução, sendo certo que tais crimes são 
cometidos contra a mesma vítima.  
 

O magistrado, ao sentenciar José, fará incidir a causa de 
aumento de pena pelo crime continuado, levando em conta, 
para a fixação do quantum de aumento, 
 

A) o número de infrações praticadas. 

B) as consequências dos crimes praticados. 

C) a presença de circunstâncias agravantes. 

D) a primariedade ou não de José. 
 
Questão 65 
 

Maria está sendo processada por crime de tráfico de 
entorpecente em conexão com o homicídio qualificado. Na 
fase própria, o Juiz decidiu por impronunciar a ré, restando 
apenas o crime remanescente para julgamento. Transcorrido o 
prazo para eventual recurso da decisão que impronunciou a 
ré, o órgão competente para julgamento do crime 
remanescente será 
 

A) o Tribunal do Júri. 
B) o Tribunal de Justiça. 
C) a Vara Criminal. 
D) o Tribunal Regional Federal. 
 
Questão 66 
 

Segundo a Teoria Geral dos Recursos “a interposição de um 

recurso não liga o recorrente à impugnação, permitindo-se a 

interposição de outros recursos, desde que no prazo.”  
 

Esse princípio denomina-se 
 

A) variabilidade. 
B) unirrecorribilidade. 
C) fungibilidade. 
D) disponibilidade. 
 
Questão 67 
 

Com relação aos procedimentos a serem adotados no Tribunal 
do Júri, assinale a afirmativa correta. 

 

A) O julgamento pelo Tribunal do Júri não será adiado pelo 
não comparecimento de acusado solto que tiver sido 
regularmente intimado. 

B) A nova legislação processual penal permite que se 
simplifique a quesitação no Júri com a introdução da 
seguinte quesito: “o jurado condena o acusado?”.  

C) Diversamente do que ocorre no procedimento comum, no 
rito do júri o juiz recebe a denúncia após a apresentação 
da resposta escrita do acusado. 

D) Não será possível recusa ao serviço do Júri fundada em 
convicção religiosa, filosófica ou política. 
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Questão 68 
 

O juiz não pode absolver sumariamente o réu, quando 
entender demonstrada de forma manifesta 
 

A) a existência de causa excludente de ilicitude. 
B) a ocorrência de causa extintiva de punibilidade. 
C) a inimputabilidade do acusado. 
D) a atipicidade da conduta atribuída. 
 
Questão 69 
 

Com relação aos artigos 383 e 384 do Código de Processo 
Penal, assinale a afirmativa incorreta. 
 

A) Se, no curso da instrução processual, vier aos autos prova 
de circunstância elementar, não contida explícita ou 
implicitamente na denúncia, de crime menos grave, não 
será necessário ao Ministério Público aditar a inicial, 
podendo o juiz proferir sentença condenatória. 

B) Se, encerrada a instrução processual, o juiz, sem modificar 
a descrição do fato contida na denúncia, verificar tratar-se 
de delito diverso do classificado na inicial, poderá proferir 
sentença condenatória, ainda que, em consequência, 
tenha de aplicar pena mais grave. 

C) Se, no curso da instrução processual, vier aos autos prova 
de circunstância elementar, não contida explícita ou 
implicitamente na denúncia, de crime mais grave, o 
Ministério Público deverá aditar a inicial. 

D) Se, encerrada a instrução processual, o juiz, sem modificar 
a descrição do fato contida na denúncia, verificar tratar-se 
de delito diverso do indicado na inicial, em relação ao qual 
caiba a suspensão condicional do processo, deverá abrir 
vista ao Ministério Público para que se manifeste sobre o 
oferecimento do sursis processual. 
 

Questão 70 
 

Sobre o controle da jornada de trabalho do empregado, 
assinale afirmativa incorreta. 
 

A) O acréscimo de salário poderá ser dispensado se, por força 
de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de 
horas em um dia for compensado pela correspondente 
diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no 
período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais 
de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite 
máximo de dez horas diárias. 

B) As variações de horário no registro de ponto, não 
excedentes de dez minutos, não serão descontadas nem 
computadas como jornada extraordinária, observado o 
limite de quinze minutos diários.  

C) Os empregados sob o regime de tempo parcial não podem 
prestar horas extras. 

D) O acordo escrito entre empregado e empregador permite 
que não sejam pagas as horas extraordinárias prestadas no 
curso da semana feitas para compensar a ausência de 
labor aos sábados. 

 
 
 
 

Questão 71 
 

No curso do período aquisitivo, o empregado não adquire o 
direito à fruição de férias se 
 

A) permanecer em fruição de licença remunerada por mais de 
30 (trinta) dias. 

B) tiver percebido da Previdência Social prestações de 
acidente de trabalho ou de auxílio-doença por 3 (três) 
meses, mesmo que descontínuos.  

C) tiver 30 (trinta) faltas. 
D) optar por converter suas férias em abono pecuniário. 
 
Questão 72 
 

Para os empregados que trabalham no interior das câmaras 
frigoríficas de baixa temperatura, assim definidas em Lei, será 
assegurado o seguinte intervalo especial: 
 

A) 10 minutos de repouso a cada 90 minutos de trabalho 
contínuo, não computado esse intervalo como de trabalho 
efetivo. 

B) 10 minutos de repouso a cada 50 minutos de trabalho 
contínuo, computado esse intervalo como de trabalho 
efetivo. 

C) 20 minutos de repouso depois de uma 1h40min de 
trabalho contínuo, computado esse intervalo como de 
trabalho efetivo. 

D) 15 minutos de intervalo antes de iniciar trabalho em 
sobrejornada, computado esse intervalo como de trabalho 
efetivo. 

 
Questão 73 

 

João teve uma empregada doméstica por dois anos e, durante 
todo o contrato, optou e depositou FGTS em favor dela.  
 

Assinale a alternativa que indica o procedimento que a 
empregada deve adotar, ao ser dispensada sem justa causa. 
 

A) Ela sacará o FGTS e os próximos empregadores também 
serão obrigados a aderir ao FGTS em favor dela. 

B) Ela poderá sacar o FGTS, mas não receberá seguro-
desemprego, por falta de amparo legal. 

C) Ela poderá sacar o FGTS e receberá no máximo três meses 
de seguro-desemprego, no valor de 1 salário mínimo cada 
parcela. 

D) Ela nada receberá, pois a hipótese jamais poderia ocorrer, 
já que a categoria dos domésticos não é destinatária do 
FGTS. 

 

Questão 74 
 

As alternativas a seguir apresentam casos para os quais a Lei 
prevê garantia de emprego, à exceção de uma. Assinale-a. 
 

A) Dirigente de associação profissional. 
B) Membro representante dos empregados junto ao 

Conselho Nacional de Previdência Social. 
C) Representantes dos empregados em comissão de 

conciliação prévia de âmbito empresarial. 
D) Representante dos empregados no Conselho Curador do 

FGTS. 
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Questão 75 
 

Acerca do trabalho noturno, assinale a afirmativa incorreta. 
 

A) O adicional noturno constitui base de cálculo das horas 
extras prestadas dentro do módulo noturno. 

B) O adicional de periculosidade, pago pela exposição do 
trabalhador em período integral à condições perigosas, 
não é considerado base de cálculo do adicional noturno. 

C) A remuneração do trabalho noturno implica pagamento de 
adicional legal de, no mínimo, 20% sobre o valor da hora 
do trabalho diurno. 

D) No caso de a jornada trabalhada na integralidade do 
período noturno ultrapassar o horário assim considerado 
pela lei, é devida a remuneração do adicional pelas horas 
que ultrapassarem o módulo noturno. 

 
Questão 76 
 

Ao receber decisão de agravo regimental que manteve o 
indeferimento de medida liminar postulada em mandado de 
segurança de competência originária do Tribunal Regional do 
Trabalho, o advogado pretende recorrer ao Tribunal Superior 
do Trabalho.  
 

Assinale a afirmativa que indica o procedimento processual 
correto. 
 

A) O recurso cabível é o recurso de revista. 
B) O recurso cabível é o recurso ordinário. 
C) O recurso cabível é o agravo de instrumento. 
D) O recurso é incabível, de forma que nada há a ser feito. 
 
Questão 77 
 

Em audiência inicial de uma ação trabalhista, infrutífera a 
proposta de conciliação, foi recebida a contestação e, ato 
contínuo, adiada a audiência em razão da ausência da 
testemunha indicada pelo réu.  Foram intimadas as partes e 
patronos, sob as penas da lei, para comparecimento em nova 
data para produção das demais provas requeridas, isto é, 
oitiva de testemunhas e depoimento pessoal das partes. Na 
data e hora marcadas o autor se atrasou e não respondeu ao 
pregão quando chamado seu nome.  
 

Dados os fatos acima, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A ausência do reclamante à audiência pode resultar na 
confissão em seu desfavor, se cominada. 

B) A ausência do reclamante à audiência provoca a revelia. 
C) A ausência do reclamante provoca automaticamente a 

improcedência dos seus pedidos. 
D) A ausência do reclamante à audiência provoca o 

arquivamento do processo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 78 
 

Em sentença prolatada numa reclamação trabalhista, o juiz 
reconheceu a garantia no emprego do reclamante, que é 
membro eleito da CIPA, e nela deferiu a tutela antecipada 
requerida na petição inicial para retorno imediato, 
determinando o magistrado a expedição de mandado 
reintegratório.  
 

Assinale a alternativa que indica o procedimento que a 
empresa deverá adotar para neutralizar essa decisão. 
 

A) Interpor recurso ordinário que, por ser dotado de efeito 
suspensivo, automaticamente impedirá a expedição do 
mandado de reintegração. 

B) Impetrar mandado de segurança contra a determinação 
judicial de reintegração imediata. 

C) Interpor recurso ordinário e, paralelamente, impetrar 
mandado de segurança para desconstituir apenas a tutela 
antecipada. 

D) Interpor recurso ordinário e ajuizar ação cautelar para 
conferir-lhe efeito suspensivo. 

 
Questão 79 
 

A decisão judicial que homologa acordo entre as partes não 
pode ser objeto de recurso ordinário interposto pelo próprio 
reclamante ou reclamado em razão, especificamente, da  
 

A) preclusão lógica. 
B) preclusão consumativa. 
C) lealdade processual. 
D) boa-fé objetiva. 
 
Questão 80 
 

Uma empresa é condenada em reclamação trabalhista à 
entrega do perfil profissiográfico previdenciário (PPP), único 
pedido formulado pelo ex-empregado, que está com 
dificuldade de obtenção da aposentadoria especial junto ao 
INSS pela ausência deste documento.  
 

Com relação à obrigação de fazer, caso a empresa queira 
recorrer, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Deve pagar as custas e efetuar o depósito recursal na 
conta vinculada do empregado. 

B) Deve efetuar o depósito recursal no valor do salário 
mínimo e não pagará as custas. 

C) Deve pagar as custas e ficará dispensada de efetuar o 
depósito recursal. 

D) Não deve pagar as custas nem efetuar o depósito recursal, 
haja vista inexistir condenação em pecúnia. 
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QUESTIONÁRIO DE PERCEPÇÃO SOBRE A PROVA 
 
Este questionário é de preenchimento facultativo pelo 
examinando. Como se trata de mera pesquisa, não influi no 
resultado final do exame.  
 
As questões têm como objetivo avaliar a qualidade e a 
adequação da prova que você acabou de realizar.  
 
Assinale suas respostas nos espaços próprios (canto inferior 
direito) da sua folha de respostas. 
 
A OAB e a FGV agradecem sua colaboração. 
 
1 
Na sua avaliação, o grau de dificuldade desta prova, quanto ao 
conteúdo programático abordado, foi 
(A) muito fácil. 
(B) fácil. 
(C) médio. 
(D) difícil. 
 
2 
Assinale a alternativa que indique a sua avaliação quanto à 
capacidade crítica e interpretativa desta prova em relação ao 
cenário e ao ordenamento jurídico contemporâneo. 
(A) Plenamente satisfatória. 
(B) Satisfatória. 
(C) Pouco satisfatória. 
(D) Insatisfatória. 
 
3 
Considerando a extensão da prova em relação ao tempo total, 
você considera que ela foi 
(A) muito longa. 
(B) longa. 
(C) adequada. 
(D) curta. 
 
4 
Os enunciados das questões da prova estavam claros e 
objetivos? 
(A) Sim, todos. 
(B) Sim, a maioria. 
(C) Poucos. 
(D) Não, nenhum. 
 
5 
As questões das diversas áreas do Direito (Civil, Penal, 
Trabalho, Administrativo, etc.) apresentavam o mesmo nível 
de dificuldade e compreensão? 
(A) Sim, todas. 
(B) Sim, a maioria. 
(C) Não houve esse nivelamento. 
(D) Não tenho como opinar. 
 
 
 
 

6 
As informações/instruções fornecidas para a resolução da 
prova foram suficientes e adequadas? 
(A) Sim, até excessivas. 
(B) Sim, todas elas. 
(C) Sim, somente algumas. 
(D) Não, nenhuma delas. 
 
7 
Assinale o tipo de dificuldade que você encontrou ao 
responder à prova. Indique a preponderante. 
(A) Desconhecimento do conteúdo. 
(B) Forma diferente de abordagem do conteúdo. 
(C) Falta de motivação para fazer a prova. 
(D) Não tive qualquer tipo de dificuldade para responder à 
prova. 
 
8 
Considerando sua preparação para esta prova, você conclui 
que 
(A) não estudou a maioria dos conteúdos abordados. 
(B) estudou a maioria dos conteúdos abordados, mas não os 
assimilou. 
(C) estudou e assimilou muitos dos conteúdos abordados. 
(D) estudou e assimilou todos os conteúdos abordados. 
 
9 
Qual foi o tempo gasto para concluir a prova? 
(A) Menos de três horas. 
(B) Entre três e quatro horas. 
(C) Entre quatro e cinco horas. 
(D) Não consegui terminar. 
 
10 
Você considera o layout (formatação e diagramação) desta 
prova 
(A) muito bom. 
(B) bom. 
(C) regular. 
(D) ruim. 
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